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RELATOR: CONSELHEIRO WANDERLEY ÁVILA  

TRIBUNAL PLENO – 27/10/2021 

CONSULTA. INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA. PRELIMINAR. ADMISSIBILIDADE. 

MÉRITO. ALTERAÇÃO NO PERCENTUAL DE PROGRESSÃO, DESDE QUE 

EXTENSIVA A TODOS OS SERVIDORES EM ATIVIDADE, INDEPENDENTEMENTE 

DA NATUREZA DA FUNÇÃO EXERCIDA OU DO LOCAL ONDE O SERVIÇO É 

PRESTADO. DIREITO A PARIDADE. 

Servidor público que tiver a aposentadoria concedida com direito a paridade terá seu provento 

revisado, na mesma proporção e na mesma data, sempre que se modificar a remuneração dos 

servidores em atividade, inclusive a alteração no percentual de progressão, desde que extensiva 

a todos os servidores em atividade, independentemente da natureza da função exercida ou do 

local onde o serviço é prestado. Ou seja, tal benefício não pode ter caráter específico, isto é, 

depender de avaliação individual de desempenho ou outros critérios específicos e que se 

diferenciem conforme a individualidade do servidor. 

PARECER 

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Exmos. Srs. Conselheiros do Tribunal 

Pleno, por unanimidade, na conformidade da Ata de Julgamento e das Notas Taquigráficas, 

diante das razões expendidas no voto do Relator, em:  

I)  admitir a Consulta, por estarem preenchidos os pressupostos de admissibilidade 

estabelecidos no § 1º do art. 210-B do RITCEMG;  

II)  fixar prejulgamento de tese, com caráter normativo, nos seguintes termos: servidor público 

que tiver o regramento da aposentadoria concedida com direito a paridade terá seu provento 

revisado, na mesma proporção e na mesma data, sempre que se modificar a remuneração 

dos servidores em atividade, inclusive a alteração no percentual de progressão, desde que 

extensiva a todos os servidores em atividade, independentemente da natureza da função 

exercida ou do local onde o serviço é prestado. Ou seja, tal benefício não pode ter caráter 

específico, isto é, depender de avaliação individual de desempenho ou outros critérios 

específicos e que se diferenciem conforme a individualidade do servidor; 

III)  determinar a intimação do consulente acerca do teor da resposta à presente consulta, nos 

termos do art. 166, § 1º, I, Regimento Interno, e o arquivamento do feito, nos termos do 

art. 176, I, da mencionada norma regimental. 

Votaram, nos termos acima, o Conselheiro Sebastião Helvecio, o Conselheiro Cláudio Couto 

Terrão, o Conselheiro José Alves Viana, o Conselheiro Substituto Telmo Passareli, o 

Conselheiro Durval Ângelo e o Conselheiro Presidente Mauri Torres. 
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Presente à sessão o Procurador Marcílio Barenco Corrêa de Mello. 

  

Plenário Governador Milton Campos, 27 de outubro de 2021. 

  

MAURI TORRES 

Presidente 

 

WANDERLEY ÁVILA 

Relator 

 
(assinado digitalmente) 
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NOTAS TAQUIGRÁFICAS 

TRIBUNAL PLENO – 27/10/2021 

 

CONSELHEIRO WANDERLEY ÁVILA: 

I – RELATÓRIO 

Trata-se de consulta eletrônica encaminhada pelo Sr. José Antônio da Costa, Diretor 

Superintendente do Instituto de Previdência Municipal de Boa Esperança - IPREMBE, autuada 

nesta Casa em 23/03/2021, por meio da qual formula o seguinte questionamento: 

- Servidores municipais aposentados pelas regras que comportam a paridade possuem 

direito a reajuste, porventura, concedido aos servidores que se encontram na ativa, no que 

tange à alteração no percentual de progressão? 

Os autos a mim foram distribuídos em 23/03/2021, de acordo com o termo de distribuição peça 

03. 

Em 30/03/2021, determinei, por meio do despacho peça 04, a intimação do consulente que, 

após manifestação, comprovou que o cargo indicado pela Portaria n. 03/2021 é o mais elevado 

na hierarquia do Instituto de Previdência, conforme dispõem o inciso I do art. 6º e o art. 7º do 

Regimento Interno do Instituto de Previdência Municipal de Boa Esperança MG, aprovado pelo 

Decreto n. 1.410 de 22 de julho de 2005, preenchendo, portanto, o requisito estabelecido nos 

termos do art. 210, VIII do RITCEMG.  

Dessa forma, encaminhei a presente consulta à Coordenadoria de Sistematização e Publicação 

das Deliberações e Jurisprudência que concluiu, em sua análise, que o Tribunal de Contas não 

possui deliberações em tese que tenham enfrentado, de forma direta e objetiva, questionamento 

nos exatos termos ora suscitado pelo consulente. 

Ato contínuo, em observância ao despacho do Relator, encaminhou a presente Consulta à 

Superintendência de Controle Externo que encaminhou a Diretoria de Fiscalização de Atos de 

Pessoal – DFAP para elaboração de relatório técnico acerca da indagação, com fulcro no art. 

210-C, caput, do Regimento Interno. 

Após o exame dos autos, a Unidade Técnica, consoante entendimento da jurisprudência 

majoritária sobre o tema, manifestou-se pela possibilidade de extensão do reajuste aos 

servidores municipais aposentados pelas regras que comportam a paridade, no que se refere à 

alteração do percentual de progressão concedida aos servidores que se encontram na ativa. 

É o relatório. 

II – FUNDAMENTAÇÃO  

II.1 - Preliminar de admissibilidade 

Em análise preliminar, verifico que a consulta está subscrita por autoridade definida e que os 

questionamentos são de competência desta Corte de Contas, que versam sobre matéria em tese 

e que contém indicação precisa da dúvida suscitada, em cumprimento dos pressupostos de 

admissibilidade elencados no art. 210-B, §1º, I a IV do Regimento Interno do Tribunal. 

Ressalto, ainda, que a Coordenadoria de Sistematização de Deliberações e Jurisprudência 

atestou que não há consulta já respondida por este Tribunal especificamente quanto ao tema 

indagado, configurando, então, o pressuposto do art. 210-B, § 1º, V, do RITCEMG. 
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Assim sendo, admito a consulta. 

 

CONSELHEIRO SEBASTIÃO HELVECIO: 

Com o Relator. 

 

CONSELHEIRO CLÁUDIO COUTO TERRÃO: 

Com o Relator. 

 

CONSELHEIRO JOSÉ ALVES VIANA: 

Com o Relator. 

 

CONSELHEIRO SUBSTITUTO TELMO PASSARELI: 

Com o Relator. 

 

CONSELHEIRO DURVAL ÂNGELO: 

Com o Relator. 

 

CONSELHEIRO PRESIDENTE MAURI TORRES: 

Também acompanho o Relator. 

FICA APROVADA A PRELIMINAR DE ADMISSIBILIDADE. 

 

CONSELHEIRO WANDERLEY ÁVILA: 

II.2 - Mérito 

A questão suscitada pelo consulente está no direito dos Servidores municipais aposentados 

pelas regras que comportam a paridade terem o mesmo reajuste concedido aos servidores da 

ativa quando houver alteração no percentual de progressão. 

Cabe destacar que a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal se posiciona favoravelmente 

à concessão de reajuste a servidores públicos aposentados pelas regras que comportam a 

paridade de benefícios e vantagens concedidos aos servidores que se encontram na ativa, desde 

que extensivos a todos os servidores em atividade, independentemente da natureza da função 

exercida ou do local onde o serviço é prestado. Ou seja, o benefício ou vantagem não pode ter 

caráter específico, isto é, depender de avaliação individual de desempenho ou outros critérios 

específicos e que se diferenciem conforme a individualidade do servidor. 

Assim, alinhando-me aos fundamentos adotados pelo exame técnico juntado à peça 13 dos autos 

e valendo-me de excertos do referido estudo técnico, entendo que servidor aposentado com 

paridade deve receber reajuste relativo a alteração no percentual de progressão, desde que 

extensiva a todos os servidores em atividade, independentemente da natureza da função 
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exercida ou do local onde o serviço é prestado, conforme análise feita pela Unidade Técnica 

que assim se manifestou: 

(...) 

De acordo com a redação do § 4° do artigo 40 da Constituição de 1988, estendia-se qualquer 

benefício ou vantagem concedidos ao pessoal da ativa para os servidores inativos. Senão 

vejamos:  

Art. 40. O servidor será aposentado: 

§ 4º - Os proventos da aposentadoria serão revistos, na mesma proporção e na mesma 

data, sempre que se modificar a remuneração dos servidores em atividade, sendo também 

estendidos aos inativos quaisquer benefícios ou vantagem posteriormente concedidos aos 

servidores em atividade, inclusive quando decorrentes da transformação ou 

reclassificação do cargo ou função em que se deu a aposentadoria, na forma da lei. 

A partir da edição da Emenda Constitucional nº 20, de 1998, o instituto da   paridade passou 

a ser tratado conforme § 8º do art. 40 da Constituição de 1988. Senão vejamos:  

Art. 40 - Aos servidores titulares de cargos efetivos da União, dos Estados, do Distrito 

Federal e dos Municípios, incluídas suas autarquias e fundações, é assegurado regime de 

previdência de caráter contributivo, observados critérios que preservem o equilíbrio 

financeiro e atuarial e o disposto neste artigo. 

8º - Observado o disposto no art. 37, XI, os proventos de aposentadoria e as pensões serão 

revistos na mesma proporção e na mesma data, sempre que se modificar a remuneração 

dos servidores em atividade, sendo também estendidos aos aposentados e aos pensionistas 

quaisquer benefícios ou vantagens posteriormente concedidos aos servidores em atividade, 

inclusive quando decorrentes da transformação ou reclassificação do cargo ou função em 

que se deu a aposentadoria ou que serviu de referência para a concessão da pensão, na 

forma da lei. 

Na sequência, após a edição da Emenda Constitucional n° 41/2003, houve a extinção do 

direito à paridade entre ativos e inativos. Não obstante, o artigo 7º da EC nº 41/2003 

preservou a continuidade da aplicação do instituto para aqueles servidores que haviam se 

aposentado ou preenchido os requisitos para a aposentadoria até a publicação da 

mencionada emenda, com base no direito adquirido (art. 3º da EC nº 41/2003):  

Art. 7º Observado o disposto no art. 37, XI, da Constituição Federal, os proventos de 

aposentadoria dos servidores públicos titulares de cargo efetivo e as pensões dos seus 

dependentes pagos pela União, Estados, Distrito Federal e Municípios, incluídas suas 

autarquias e fundações, em fruição na data de publicação desta Emenda, bem como os 

proventos de aposentadoria dos servidores e as pensões dos dependentes abrangidos pelo 

art. 3º desta Emenda, serão revistos na mesma proporção e na mesma data, sempre que 

se modificar a remuneração dos servidores em atividade, sendo também estendidos aos 

aposentados e pensionistas quaisquer benefícios ou vantagens posteriormente concedidos 

aos servidores em atividade, inclusive quando decorrentes da transformação ou 

reclassificação do cargo ou função em que se deu a aposentadoria ou que serviu de 

referência para a concessão da pensão, na forma da lei. (Grifo nosso). 

Ressalta-se, também, que a regra de transição relativa ao art. 6º da EC nº 41/2003 assim 

estabelecia:  

Art. 6º Ressalvado o direito de opção à aposentadoria pelas normas estabelecidas pelo art. 

40 da Constituição Federal ou pelas regras estabelecidas pelo art. 2º desta Emenda, o 

servidor da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, incluídas suas 

autarquias e fundações, que tenha ingressado no serviço público até a data de publicação 

desta Emenda poderá aposentar-se com proventos integrais, que corresponderão à 

totalidade da remuneração do servidor no cargo efetivo em que se der a aposentadoria, 



TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

Processo 1098625 – Consulta 
Inteiro teor do parecer – Página 6 de 15 

na forma da lei, quando, observadas as reduções de idade e tempo de contribuição contidas 

no § 5º do art. 40 da Constituição Federal, vier a preencher, cumulativamente, as seguintes 

condições: 

I - sessenta anos de idade, se homem, e cinquenta e cinco anos de idade, se mulher; 

II - trinta e cinco anos de contribuição, se homem, e trinta anos de contribuição, se mulher; 

III - vinte anos de efetivo exercício no serviço público; e 

IV - dez anos de carreira e cinco anos de efetivo exercício no cargo em que se der a 

aposentadoria. 

Parágrafo único. Os proventos das aposentadorias concedidas conforme este artigo 

serão revistos na mesma proporção e na mesma data, sempre que se modificar a 

remuneração dos servidores em atividade, na forma da lei, observado o disposto no art. 

37, XI, da Constituição Federal. 

(Revogado pela Emenda Constitucional nº 47, de 2005). 

 

Esclarecendo sobre as mudanças introduzidas no ordenamento jurídico a partir dos 

dispositivos acima transcritos, Inácio Magalhães Filho, assevera que: 

A paridade é instrumento jurídico que concedia aos aposentados e pensionistas uma dupla 

garantia: revisão dos proventos sempre na mesma proporção e na mesma data em que se 

modificava a remuneração dos ativos e, ainda, extensão de quaisquer benefícios ou 

vantagens posteriormente concedidas aos servidores em atividade, inclusive quando 

decorrentes de transformação ou reclassificação de cargo ou função em que se deu a 

aposentadoria ou que serviu de base para a concessão de pensão. 

Com o advento da EC nº 41/2003, no entanto, o constituinte acabou com a extensão de 

quaisquer benefícios ou vantagens posteriormente concedidas aos servidores em atividade 

aos beneficiários da pensão, além de assegurar o reajustamento dos benefícios conforme 

critérios estabelecidos em lei própria e não mais quando se modificar a remuneração dos 

ativos.  

De prático, portanto, a citada emenda garantiu apenas reajustamento de benefícios 

conforme estipulasse a lei, sem qualquer outra garantia. Assim, a dupla garantia da paridade 

ficou reduzida a uma só e, assim mesmo, com alcance bem menor do que aquela da redação 

original da Constituição. 

Observa-se, assim, que com o advento da Emenda Constitucional nº 41/2003 a paridade 

quanto à revisão dos benefícios e quanto à extensão de quaisquer benefícios ou vantagens 

posteriormente concedidos aos servidores em atividade passou a alcançar somente os 

servidores que preenchessem os requisitos do art. 3º da EC nº 41/2003 (direito adquirido), 

uma vez que o parágrafo único do art. 6º da EC nº 41/2013 (regra de transição) estabelecia 

apenas a revisão dos proventos das aposentadorias na mesma proporção e na mesma data, 

que se modificasse a remuneração dos servidores em atividade, na forma da lei. 

Posteriormente, com a Emenda Constitucional nº 47/05, houve a revogação do parágrafo 

único do art. 6º da EC nº 41/2013, bem como a extensão da paridade total (tanto revisão 

quanto benefícios posteriormente concedidos) para aqueles que viessem a se aposentar pela 

regra do art. 6º da EC nº 41/03 e na nova hipótese regrada no art. 3º da EC nº 47/05.  

Vejamos: 

Art. 2º Aplica-se aos proventos de aposentadorias dos servidores públicos que se 

aposentarem na forma do caput do art. 6º da Emenda Constitucional nº 41, de 2003, o 

disposto no art. 7º da mesma Emenda. (Grifo nosso) 

Art. 3º Ressalvado o direito de opção à aposentadoria pelas normas estabelecidas pelo art. 

40 da Constituição Federal ou pelas regras estabelecidas pelos arts. 2º e 6º da Emenda 
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Constitucional nº 41, de 2003, o servidor da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 

Municípios, incluídas suas autarquias e fundações, que tenha ingressado no serviço 

público até 16 de dezembro de 1998 poderá aposentar-se com proventos integrais, desde 

que preencha, cumulativamente, as seguintes condições: 

I trinta e cinco anos de contribuição, se homem, e trinta anos de contribuição, se mulher; 

II vinte e cinco anos de efetivo exercício no serviço público, quinze anos de carreira e cinco 

anos no cargo em que se der a aposentadoria; 

III idade mínima resultante da redução, relativamente aos limites do art. 40, § 1º, inciso 

III, alínea "a", da Constituição Federal, de um ano de idade para cada ano de contribuição 

que exceder a condição prevista no inciso I do caput deste artigo. 

Parágrafo único. Aplica-se ao valor dos proventos de aposentadorias concedidas com 

base neste artigo o disposto no art. 7º da Emenda Constitucional nº 41, de 2003, 

observando-se igual critério de revisão às pensões derivadas dos proventos de servidores 

falecidos que tenham se aposentado em conformidade com este artigo. (Grifo nosso). 

 

Merece transcrição, ainda, o esclarecimento doutrinário de Carvalho Filho, citado por 

Eduardo Cavalcanti, sobre o tema: 

Quanto à revisão de proventos, dispunha o art. 6º, parágrafo único, da EC 41/2003, que 

deveria ocorrer na mesma proporção e na mesma data em que se modificasse a remuneração 

dos servidores em atividade, na forma da lei.  

A EC nº 47/2005, todavia, revogou o citado art. 6º, parágrafo único, da EC 41/2003, e, em 

seu artigo 2º, assegurou a esses servidores o direito à revisão integral (ou regime de 

paridade): os proventos de aposentadoria e as pensões serão revisados na mesma proporção 

e na mesma data em que modificar a remuneração dos servidores em atividade, sendo-lhes 

estendidos quaisquer benefícios ou vantagens posteriormente concedidos àqueles 

servidores, ainda que decorrentes de transformação ou reclassificação do cargo ou função 

que serviu de base para a aposentadoria ou pensão.  

Passaram, então, tais servidores, ao regime da paridade integral. 

[...] 

Para esses servidores [que ingressaram no serviço público até o dia 16/12/98 e se 

submeteram à disciplina de aposentadoria do artigo 3º], a inovação estendeu-se também ao 

critério de revisão dos proventos (art. 3º, parágrafo único, da EC 47/2005): aplicar-se-á no 

caso o art. 7º da EC 41/2003, que prevê a revisão integral dos proventos ou o também 

conhecido regime da paridade integral.  

Assim, haverá a revisão não só quando houver aumento da remuneração dos servidores 

ativos, como também quando houver benefícios ou vantagens concedidas posteriormente à 

inatividade, inclusive quando decorrentes de transformação ou reclassificação do cargo que 

originou a aposentadoria. 

Nesse sentido, Paulo de Matos Ferreira Diniz, descreve que: 

Paridade plena é um direito assegurado ao servidor público ocupante de cargo efetivo a ter 

a revisão dos proventos e das pensões, na mesma proporção e na mesma data, sempre que 

se modificar a remuneração dos servidores em atividade, sendo também a eles estendidos 

quaisquer benefícios ou vantagens posteriormente concedidos aos servidores em atividade, 

inclusive quando decorrentes da transformação ou reclassificação do cargo ou função em 

que se deu a aposentadoria ou que serviu de referência para a concessão da pensão, na 

forma da lei. 

A paridade parcial foi estabelecida, inicialmente, no parágrafo único do art. 6º da Emenda 

nº 41/2003, onde assegurava a revisão dos proventos e pensões na mesma proporção e na 
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mesma data, sempre que se modificar a remuneração dos servidores em atividade, mas não 

incluía a eventual transformação ou reclassificação do cargo ou função em que se deu a 

aposentadoria ou que serviu de referência para a concessão da pensão, na forma da lei. O 

art. 2º, da Emenda nº 47/2005, restabeleceu a paridade plena quando determinou a aplicação 

aos proventos e às pensões o disposto no art. 7º da mesma Emenda. 

 

Com a vigência da Emenda Constitucional nº 70/2012 o instituto da paridade também foi 

previsto. Senão vejamos: 

Art. 1º A Emenda Constitucional nº 41, de 19 de dezembro de 2003, passa a vigorar 

acrescida do seguinte art. 6º-A: 

"Art. 6º-A. O servidor da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, 

incluídas suas autarquias e fundações, que tenha ingressado no serviço público até a data 

de publicação desta Emenda Constitucional e que tenha se aposentado ou venha a se 

aposentar por invalidez permanente, com fundamento no inciso I do § 1º do art. 40 da 

Constituição Federal, tem direito a proventos de aposentadoria calculados com base na 

remuneração do cargo efetivo em que se der a aposentadoria, na forma da lei, não sendo 

aplicáveis as disposições constantes dos §§ 3º, 8º e 17 do art. 40 da Constituição Federal. 

Parágrafo único. Aplica-se ao valor dos proventos de aposentadorias concedidas com 

base no caput o disposto no art. 7º desta Emenda Constitucional, observando-se igual 

critério de revisão às pensões derivadas dos proventos desses servidores." (Grifo nosso). 

Logo, a paridade está garantida aos servidores aposentados antes da Emenda Constitucional 

nº 41, de 2003, aos servidores que possuíam direito adquirido à aposentação à época da 

publicação da EC nº 41/03 e aos servidores que preencherem os requisitos das regras de 

transição previstos na EC nº 41/2003, EC nº 47/2005 e EC nº 70/2012. 

Vale ressaltar que o fato de o servidor ter ingressado no serviço público anteriormente a 

EC nº 41/03 não gera a obrigatoriedade de enquadramento pela paridade. Isso porque, para 

o servidor que optar por se aposentar pelas regras permanentes de aposentadoria, nas quais 

o cálculo dos proventos obedecerá a média aritmética dos salários de contribuições, não 

haverá direito à paridade, e sim o reajustamento do benefício, nos termos do art. 15 da Lei 

nº 10.887/2004 . 

No que diz respeito à garantia da paridade com base na EC nº 103/2019, temos os seguintes 

artigos:  

Art. 4º O servidor público federal que tenha ingressado no serviço público em cargo efetivo 

até a data de entrada em vigor desta Emenda Constitucional poderá aposentar-se 

voluntariamente quando preencher, cumulativamente, os seguintes requisitos: 

I - 56 (cinquenta e seis) anos de idade, se mulher, e 61 (sessenta e um) anos de idade, se 

homem, observado o disposto no § 1º; 

II - 30 (trinta) anos de contribuição, se mulher, e 35 (trinta e cinco) anos de contribuição, 

se homem; 

III - 20 (vinte) anos de efetivo exercício no serviço público; 

IV - 5 (cinco) anos no cargo efetivo em que se der a aposentadoria; e 

V – somatório da idade e do tempo de contribuição, incluídas as frações, equivalente a 86 

(oitenta e seis) pontos, se mulher, e 96 (noventa e seis) pontos, se homem, observado o 

disposto nos §§ 2º e 3º. 

§ 1º A partir de 1º de janeiro de 2022, a idade mínima a que se refere o inciso I do caput 

será de 57 (cinquenta e sete) anos de idade, se mulher, e 62 (sessenta e dois) anos de idade, 

se homem. 
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§ 2º A partir de 1º de janeiro de 2020, a pontuação a que se refere o inciso V do caput será 

acrescida a cada ano de 1 (um) ponto, até atingir o limite de 100 (cem) pontos, se mulher, 

e de 105 (cento e cinco) pontos, se homem. 

§ 3º A idade e o tempo de contribuição serão apurados em dias para o cálculo do somatório 

de pontos a que se referem o inciso V do caput e o § 2º. 

§ 4º Para o titular do cargo de professor que comprovar exclusivamente tempo de efetivo 

exercício das funções de magistério na educação infantil e no ensino fundamental e médio, 

os requisitos de idade e de tempo de contribuição de que tratam os incisos I e II do caput 

serão: 

I - 51 (cinquenta e um) anos de idade, se mulher, e 56 (cinquenta e seis) anos de idade, se 

homem; 

II - 25 (vinte e cinco) anos de contribuição, se mulher, e 30 (trinta) anos de contribuição, 

se homem; e 

III - 52 (cinquenta e dois) anos de idade, se mulher, e 57 (cinquenta e sete) anos de idade, 

se homem, a partir de 1º de janeiro de 2022. 

§ 5º O somatório da idade e do tempo de contribuição de que trata o inciso V do caput 

para as pessoas a que se refere o § 4º, incluídas as frações, será de 81 (oitenta e um) 

pontos, se mulher, e 91 (noventa e um) pontos, se homem, aos quais serão acrescidos, a 

partir de 1º de janeiro de 2020, 1 (um) ponto a cada ano, até atingir o limite de 92 (noventa 

e dois) pontos, se mulher, e de 100 (cem) pontos, se homem. 

§ 6º Os proventos das aposentadorias concedidas nos termos do disposto neste artigo 

corresponderão: 

I - à totalidade da remuneração do servidor público no cargo efetivo em que se der a 

aposentadoria, observado o disposto no § 8º, para o servidor público que tenha ingressado 

no serviço público em cargo efetivo até 31 de dezembro de 2003 e que não tenha feito a 

opção de que trata o § 16 do art. 40 da Constituição Federal, desde que tenha, no mínimo, 

62 (sessenta e dois) anos de idade, se mulher, e 65 (sessenta e cinco) anos de idade, se 

homem, ou, para os titulares do cargo de professor de que trata o § 4º, 57 (cinquenta e 

sete) anos de idade, se mulher, e 60 (sessenta) anos de idade, se homem; 

II - ao valor apurado na forma da lei, para o servidor público não contemplado no inciso 

I. 

§ 7º Os proventos das aposentadorias concedidas nos termos do disposto neste artigo não 

serão inferiores ao valor a que se refere o § 2º do art. 201 da Constituição Federal e serão 

reajustados: 

I - de acordo com o disposto no art. 7º da Emenda Constitucional nº 41, de 19 de 

dezembro de 2003, se cumpridos os requisitos previstos no inciso I do § 6º; ou  

II - nos termos estabelecidos para o Regime Geral de Previdência Social, na hipótese 

prevista no inciso II do § 6º. (Grifo nosso) 

(...) 

Art. 20. O segurado ou o servidor público federal que se tenha filiado ao Regime Geral de 

Previdência Social ou ingressado no serviço público em cargo efetivo até a data de entrada 

em vigor desta Emenda Constitucional poderá aposentar-se voluntariamente quando 

preencher, cumulativamente, os seguintes requisitos: 

I - 57 (cinquenta e sete) anos de idade, se mulher, e 60 (sessenta) anos de idade, se homem; 

II - 30 (trinta) anos de contribuição, se mulher, e 35 (trinta e cinco) anos de contribuição, 

se homem; 



TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

Processo 1098625 – Consulta 
Inteiro teor do parecer – Página 10 de 15 

III - para os servidores públicos, 20 (vinte) anos de efetivo exercício no serviço público e 

5 (cinco) anos no cargo efetivo em que se der a aposentadoria; 

IV - período adicional de contribuição correspondente ao tempo que, na data de entrada 

em vigor desta Emenda Constitucional, faltaria para atingir o tempo mínimo de 

contribuição referido no inciso II. 

§ 1º Para o professor que comprovar exclusivamente tempo de efetivo exercício das 

funções de magistério na educação infantil e no ensino fundamental e médio serão 

reduzidos, para ambos os sexos, os requisitos de idade e de tempo de contribuição em 5 

(cinco) anos. 

§ 2º O valor das aposentadorias concedidas nos termos do disposto neste artigo 

corresponderá: 

I - em relação ao servidor público que tenha ingressado no serviço público em cargo 

efetivo até 31 de dezembro de 2003 e que não tenha feito a opção de que trata o § 16 do 

art. 40 da Constituição Federal, à totalidade da remuneração no cargo efetivo em que se 

der a aposentadoria, observado o disposto no § 8º do art. 4º; e 

II - em relação aos demais servidores públicos e aos segurados do Regime Geral de 

Previdência Social, ao valor apurado na forma da lei. 

§ 3º O valor das aposentadorias concedidas nos termos do disposto neste artigo não será 

inferior ao valor a que se refere o § 2º do art. 201 da Constituição Federal e será 

reajustado: 

I - de acordo com o disposto no art. 7º da Emenda Constitucional nº 41, de 19 de 

dezembro de 2003, se cumpridos os requisitos previstos no inciso I do § 2º; 

II - nos termos estabelecidos para o Regime Geral de Previdência Social, na hipótese 

prevista no inciso II do § 2º. 

Com relação ao tema Paulo Modesto  assim descreveu: 

Os servidores efetivos que ingressaram antes da EC 20, isto é, antes de 16/12/1998, 

encontram no art. 3º da EC 47/2005, norma especial de transição, que assegura paridade e 

integralidade na inativação e para a pensão decorrente (§único do art. 3º).  

A EC 103/2019 revogou essa disposição para os servidores da União, mas a manteve 

vigente nos Estados e Municípios até que “lei de iniciativa privativa do respectivo Poder 

Executivo” referende de modo integral a revogação dessa norma e das disposições de 

transição previstas nos arts. 9º, 13 e 15 da EC 20, de 15/12/1998 e nos arts. 2º, 6º e 6º-A da 

EC 41, de 19/12/2003.  

Enquanto não há essa revogação expressa na lei fundamental dos entes federativos 

aludidos, uma vez que essas normas eram de reprodução obrigatória na Federação e 

possuíam status constitucional antes da EC 103/2019, esses agentes mais antigos podem 

invocar o art. 3º, da EC 47/2005, desde que preencham as seguintes condições de 

elegibilidade: 35 anos de contribuição, se homem, ou 30 de contribuição, se mulher; 25 

anos de efetivo exercício no serviço público; 60 anos de idade, se homem; 55 anos de idade, 

se mulher; 15 anos na carreira e 5 anos no cargo em que se der a aposentadoria. Poderão 

também, na forma do inciso III do mesmo artigo, reduzir a idade mínima referida na 

proporção de um ano por cada ano de contribuição que exceder o período de contribuição 

exigido (35 anos/30 anos). 

De igual modo, nos Estados e municípios que não tenham referendado integralmente a 

revogação das disposições transitórias aludidas, será possível aos servidores civis com 

ingresso após 16/12/1998 e empossados até 19/12/2003 (EC nº 41/2003), invocar a garantia 

da paridade, com base no artigo 6º do EC nº 41/2003, porém sem possibilidade de redução 

da idade mínima por período excedente de contribuição, cumpridos os seguintes requisitos: 

60 anos de idade, homem; 55 de idade, mulher; 
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35 anos de contribuição, homem; 30 anos de contribuição, mulher;  

20 anos de efetivo exercício no setor público; dez anos na carreira e cinco anos no cargo 

em que se der a aposentadoria. 

Por fim, para os servidores federais, a própria EC 103/2019 estabelece duas normas de 

transição que ainda asseguram a paridade e integralidade para os servidores com 

ingresso no serviço público até 31/12/2003 e não tenham optado pelo novo regime 

previdenciário com limitação ao teto do RGPS e realizado a adesão à previdência 

complementar: art. 4º, caput, §6º, I, e §7º, I, e art. 20, caput, inciso I (Grifo nosso) 

Pela primeira disposição, são exigíveis as seguintes condições: 62 anos de idade, se mulher; 

65 anos de idade, se homem (se professor do ensino infantil, fundamental e médio, 57 anos 

de idade se mulher; 60 anos de idade se homem); 30 anos de contribuição, se mulher; 35 

anos de contribuição, se homem (se professor, 25 anos de contribuição se mulher, 30 anos 

de contribuição se homem); 20 anos de efetivo exercício no serviço público para ambos os 

sexos; somatório de idade e do tempo de contribuição, incluídas frações, equivalente a 86 

(oitenta e seis) pontos se mulher, e 96 (noventa e seis) pontos se homem, com acréscimo a 

partir de 1º de janeiro de 2020 de um ponto a cada ano até atingir o limite de 100 (cem) 

pontos se mulher, e de 105 (cento e cinco) pontos se homem. Para professores, a soma de 

pontos inicia com 81 (oitenta e um) pontos se mulher, e 91 (noventa e um) pontos se 

homem, aos quais serão acrescidos, a partir de 1º de janeiro de 2020, 1 (um) ponto a cada 

ano, até atingir o limite de 92 (noventa e dois) pontos, se mulher, e de 100 (cem) pontos, 

se homem. 

Nos termos da segunda disposição transitória (art. 20, caput e inciso I, da EC103), são 

condições exigíveis: 57 anos de idade se mulher; 60 anos de idade se homem; 30 anos de 

contribuição se mulher; 35 anos de contribuição se homem; 20 anos de efetivo serviço 

público e 5 anos no cargo efetivo em que se der a aposentadoria; acrescido do período 

adicional de contribuição (“pedágio”) equivalente a 100% do tempo que, na data de entrada 

em vigor da EC103, faltaria para atingir o tempo mínimo de contribuição exigido. Há 

redução de 5 anos na idade e no tempo de contribuição para o professor que comprovar 

exclusivamente tempo de efetivo magistério na educação infantil e no ensino fundamental 

e médio. Essa norma não contempla crescimento anual de pontos (soma da idade com 

tempo de contribuição). Por igual, essa regra aplica-se ao servidor efetivo federal com 

ingresso até 31/12/2003 e que não tenha realizado a opção pela previdência complementar. 

Os pensionistas desses aposentados, nas duas disposições da EC103, não preservam o 

direito à integralidade e paridade e seguem as regras vigentes por ocasião do falecimento 

do segurado instituidor (princípio tempus regit actum).  

 

Nota-se, assim, que no âmbito federal, as regras gerais de transição destinadas aos 

servidores federais previstas nos artigos 4º e 20 da EC nº 103/2019 trouxeram a 

possibilidade de recebimento de proventos integrais e reajustados com base no princípio da 

paridade. 

Cumpre destacar, todavia, que enquanto não ocorrer a reforma previdenciária municipal 

local, continuam a vigorar as regras anteriormente estabelecidas, conforme dispõe o artigo 

36 da EC nº 103/2019. 

Feitas tais considerações cabe tecer alguns comentários acerca da natureza das parcelas 

alcançadas pela paridade. Isso porque, segundo a jurisprudência, os aposentados e 

pensionistas não gozam irrestritamente dos benefícios conferidos aos ativos, devendo 

proceder-se à distinção entre parcelas de caráter genérico ou específico.   

Nesse sentido, cabe verificar o que afirma Paulo Modesto em seu texto “Garantia da 

paridade após a reforma da Previdência (EC 103/2019) ”: 
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A extensão é obrigatória apenas quando a vantagem retributiva criada ou elevada exibe 

caráter genérico. (Grifo nosso) 

É dizer: todas as vantagens que revelem caráter geral, por serem aplicáveis indistintamente 

aos agentes em atividade da carreira, com independência do exercício efetivo de alguma 

atividade especial ou outra circunstância pessoal, à luz da garantia da paridade devem ser 

estendidas imediatamente a todos os inativos correspondentes, sem necessidade de lei 

específica, em face do que dispunha o §4º do art. 40 da Lei Fundamental, na redação 

original, ou na redação do §8º, do art. 40, segundo a redação aprovada pela Emenda 

Constitucional nº. 20/1998. 

Relativamente às progressões, promoções ou outros institutos funcionais e seu reflexo na 

paridade dos inativos e pensionistas, o Supremo Tribunal Federal – STF tem se manifestado 

no seguinte sentido: 

Decisões relacionadas ao caráter genérico das parcelas:   

AGRAVO INTERNO EM RECURSO EXTRAORDINÁRIO. GDAP. CARÁTER 

GENÉRICO. EXTENSÃO A INATIVOS E PENSIONISTAS. POSSIBILIDADE. 

PRECEDENTES. 1. O Supremo Tribunal Federal tem entendimento pacífico de que, na 

hipótese de gratificação dotada de caráter genérico, se impõe a sua extensão aos servidores 

inativos e pensionistas ainda beneficiados pela regra de paridade. Precedentes. 2. Ausência 

de argumentos capazes de infirmar a decisão agravada. 3. Agravo interno a que se nega 

provimento. 

(RE 719731 AgR, Relator(a): ROBERTO BARROSO, Primeira Turma, julgado em 

07/03/2017, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-050 DIVULG 15-03-2017 PUBLIC 16-03-

2017) 

DIREITO ADMINISTRATIVO. INATIVOS. EXTENSÃO DA GRATIFICAÇÃO DE 

DESEMPENHO DE ATIVIDADE TÉCNICA DE FISCALIZAÇÃO AGROPECUÁRIA 

– GDATFA. ART. 40, § 8º, DA LEI MAIOR. POSSIBILIDADE. PRECEDENTES. 

INAPLICÁVEL A SISTEMÁTICA DA REPERCUSSÃO GERAL. TEMAS DIVERSOS. 

ACÓRDÃO RECORRIDO PUBLICADO EM 20.01.2012.  

O entendimento adotado no acórdão recorrido não diverge da jurisprudência firmada no 

âmbito deste Supremo Tribunal Federal no sentido de que as vantagens de caráter geral, 

concedidas aos servidores da ativa, são extensíveis aos inativos e pensionistas, conforme 

disposto no art. 40, § 8º, da Constituição Federal. Diversos os temas discutidos no 

extraordinário e no paradigma apontado (RE 662.406-RG), inaplicável a sistemática da 

repercussão geral. Agravo regimental conhecido e não provido. 

(RE 752493 AgR, Relator(a): ROSA WEBER, Primeira Turma, julgado em 12/08/2014, 

PROCESSO ELETRÔNICO DJe-165 DIVULG 26-08-2014 PUBLIC 27-08-2014) 

RECURSO EXTRAORDINÁRIO. ADMINISTRATIVO E PREVIDENCIÁRIO. 

SERVIDOR PÚBLICO. GRATIFICAÇÃO POR ATIVIDADE DE MAGISTÉRIO, 

INSTITUÍDA PELA LEI COMPLEMENTAR 977/2005, DO ESTADO DE SÃO PAULO. 

DIREITO INTERTEMPORAL. PARIDADE REMUNERATÓRIA ENTRE 

SERVIDORES ATIVOS E INATIVOS QUE INGRESSARAM NO SERVIÇO PÚBLICO 

ANTES DA EC 41/2003 E SE APOSENTARAM APÓS A REFERIDA EMENDA. 

POSSIBILIDADE. ARTS. 6º E 7º DA EC 41/2003, E ARTS. 2º E 3º DA EC 47/2005. 

REGRAS DE TRANSIÇÃO. REPERCUSSÃO GERAL RECONHECIDA. RECURSO 

PARCIALMENTE PROVIDO.  

I - Estende-se aos servidores inativos a gratificação extensiva, em caráter genérico, a todos 

os servidores em atividade, independentemente da natureza da função exercida ou do local 

onde o serviço é prestado (art. 40, § 8º, da Constituição).  

II - Os servidores que ingressaram no serviço público antes da EC 41/2003, mas que se 

aposentaram após a referida emenda, possuem direito à paridade remuneratória e à 
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integralidade no cálculo de seus proventos, desde que observadas as regras de transição 

especificadas nos arts. 2º e 3º da EC 47/2005. III - Recurso extraordinário parcialmente 

provido. 

(RE 590260 RG, Relator(a): RICARDO LEWANDOWSKI, Tribunal Pleno, julgado em 

20/11/2008, DJe-232 DIVULG 04-12-2008 PUBLIC 05-12-2008 EMENT VOL-02344-05 

PP-01084) 

Decisões relacionadas ao caráter específico das parcelas (reposicionamento na 

carreira):  

CONSTITUCIONAL. ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. EXTENSÃO A 

SERVIDOR INATIVO DE REPOSICIONAMENTO FUNCIONAL. 

IMPOSSIBILIDADE.  

I - A jurisprudência da Corte é no sentido de que é inviável estender a servidores inativos 

as vantagens pecuniárias decorrentes de reposicionamento, na carreira, de servidores 

ativos, com fundamento no art. 40, § 8º, da Constituição. Precedentes. II - Agravo 

regimental improvido. 

(RE 522570 AgR, Relator(a): RICARDO LEWANDOWSKI, Primeira Turma, julgado em 

05/05/2009, DJe-104 DIVULG 04-06-2009 PUBLIC 05-06-2009 EMENT VOL-02363-08 

PP-01606) 

Agravo regimental no agravo de instrumento. Servidor. Novo plano de carreira. 

Reposicionamento no último padrão. Extensão aos inativos. Paridade. Impossibilidade. 

Inexistência de direito adquirido a regime jurídico. Precedentes.  

1. É pacífica a Jurisprudência desta Corte de que não há direito adquirido a regime jurídico, 

podendo a Administração alterar o escalonamento hierárquico da carreira a que pertence o 

servidor inativo, criando novos níveis para a progressão de servidores da ativa, desde que 

não implique em redução dos proventos do servidor aposentado. 2. Agravo regimental não 

provido. 

(AI 796527 AgR, Relator(a): DIAS TOFFOLI, Primeira Turma, julgado em 03/05/2011, 

DJe-149 DIVULG 03-08-2011 PUBLIC 04-08-2011 EMENT VOL-02559-03 PP-00471) 

CONSTITUCIONAL. ADMINISTRATIVO. EXTENSÃO, A SERVIDORES 

APOSENTADOS, DE VANTAGENS CONCEDIDAS A SERVIDORES ATIVOS. 

REESTRUTURAÇÃO DE CARREIRA. ARTIGO 40, § 8º, DA CONSTITUIÇÃO 

(REDAÇÃO ANTERIOR À EC 41/03). INEXISTÊNCIA DE DIREITO ADQUIRIDO A 

REGIME JURÍDICO. PECULIARIDADES DA REESTRUTURAÇÃO DA CARREIRA 

DECORRENTE DA LEI 13.666/02 DO ESTADO DO PARANÁ. RECURSO 

EXTRAORDINÁRIO PARCIALMENTE PROVIDO.  

1. Segundo a jurisprudência firmada em ambas as Turmas do STF, não há direito adquirido 

a regime jurídico. Assim, desde que mantida a irredutibilidade, não tem o servidor inativo, 

embora aposentado na última classe da carreira anterior, o direito de perceber proventos 

correspondentes aos da última classe da nova carreira, reestruturada por lei superveniente. 

Precedentes.  

2. Todavia, relativamente à reestruturação da carreira disciplinada pela Lei 13.666/02, do 

Estado do Paraná, assegura-se aos servidores inativos, com base no artigo 40, § 8º, da 

Constituição Federal (redação anterior à da EC 41/03), o direito de ter seus proventos 

ajustados, em condições semelhantes aos servidores da ativa, com base nos requisitos 

objetivos decorrentes do tempo de serviço e da titulação, aferíveis até a data da inativação.  

3. Recurso extraordinário a que se dá parcial provimento. (Grifo nosso). 

(RE 606199, Relator(a): TEORI ZAVASCKI, Tribunal Pleno, julgado em 09/10/2013, 

ACÓRDÃO ELETRÔNICO REPERCUSSÃO GERAL - MÉRITO DJe-026 DIVULG 06-

02-2014 PUBLIC 07-02-2014) 
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Destarte, cumpre observar que, no âmbito do STF, a jurisprudência é pacífica no sentido 

de que as verbas de caráter genérico, que, portanto, não dependem de avaliação individual 

de desempenho ou outros critérios específicos e não se diferenciam conforme a 

individualidade do servidor, são devidas aos inativos, enquanto as verbas de caráter 

específico, que necessitam de algum requisito logicamente vinculado à atividade 

contemporânea do servidor, não alcançam os servidores inativos. 

Destaca-se que o cerne da questão levantada pelo consulente é saber se o percentual da 

progressão, porventura alterado e concedido aos servidores da ativa, pode ser também 

estendido aos servidores aposentados e que possuem direito à paridade. 

Assim, é necessário fazer a devida distinção entre duas situações. A primeira refere-se à 

concessão da própria progressão ou reposicionamento na carreira, que, de acordo com os 

respectivos diplomas legais, depende do cumprimento de requisitos específicos, tais como 

tempo de serviço, avaliação de desempenho, conclusão de especializações, dentre outros, 

configurando-se vantagem de natureza específica e que não é objeto do questionamento ora 

apresentado. 

Já segunda situação, que se extrai da leitura da pergunta formulada pelo consulente, refere-

se à alteração nos padrões de progressão, por meio de reajuste do percentual entre os níveis 

de vencimento e que resulta em acréscimo no valor do vencimento dos servidores em 

atividade, relativo à faixa em que se enquadram, de acordo com as progressões já obtidas.  

Nesse caso, observa-se que, independentemente do cumprimento de qualquer requisito 

específico no momento da alteração do percentual de progressão, todos os servidores ativos 

perceberão reajuste nos seus vencimentos, de acordo os níveis trazidos pela lei que 

conceder o referido reajuste. Destaca-se que cada servidor, ativo ou inativo, já estava 

previamente enquadrado nos referidos níveis cuja majoração se dá de forma genérica. 

Desse modo, pode-se inferir que, no caso em questão, o caráter genérico se verifica 

quando, de forma automática, a lei concede novo ganho salarial a todos, indistintamente, 

por meio da majoração do percentual entre as faixas de progressão, sem trazer qualquer 

exigência de efetivo exercício ou condições de desempenho além dos requisitos normais 

de concessão da própria progressão (aferidos, logicamente, quando de sua concessão). 

Diante disso, é forçoso concluir que a alteração no percentual da progressão configura um 

reajuste geral na remuneração dos servidores, ou seja, um benefício automático concedido 

indistintamente a todos os servidores ativos, devendo, dessa forma, refletir nos proventos 

dos aposentados e pensionistas que possuem direito à paridade.” 

Assim, os servidores que tiveram o regramento de suas aposentadorias concedidas com direito 

a paridade farão jus à revisão de seus proventos, na mesma proporção e na mesma data, sempre 

que se modificar a remuneração dos servidores em atividade, estendidos quaisquer benefícios 

ou vantagens posteriormente concedidas àqueles servidores, ainda que decorrentes de 

transformação ou reclassificação do cargo ou função que serviu de base para a aposentadoria 

ou pensão. Contudo, não poderão tais benefícios ou vantagens ter caráter específico, ou seja, 

depender de avaliação individual de desempenho ou outros critérios específicos e que se 

diferenciem conforme a individualidade do servidor. Tais benefícios e vantagens tem que ter 

caráter genérico, ou seja, terão que ser extensivos a todos os servidores em atividade, 

independentemente da natureza da função exercida ou do local onde o serviço é prestado. 
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III – CONCLUSÃO 

Com essas considerações, entendo que todo servidor público que tiver a aposentadoria 

concedida com direito a paridade terá seu provento revisado, na mesma proporção e na mesma 

data, sempre que se modificar a remuneração dos servidores em atividade, inclusive a alteração 

no percentual de progressão, desde que extensiva a todos os servidores em atividade, 

independentemente da natureza da função exercida ou do local onde o serviço é prestado. Ou 

seja, tal benefício não pode ter caráter específico, isto é, depender de avaliação individual de 

desempenho ou outros critérios específicos e que se diferenciem conforme a individualidade do 

servidor. 

Intime-se o consulente do teor da resposta, nos termos do art. 166, §1º, I, Regimento Interno. 

Ato continuo, arquive-se, conforme art. 176, I, Regimento Interno. 

É como voto. 
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Também com o Relator. 

 

CONSELHEIRO SUBSTITUTO TELMO PASSARELI: 

Com o Relator. 

 

CONSELHEIRO DURVAL ÂNGELO: 

Com o Relator. 

 

CONSELHEIRO PRESIDENTE MAURI TORRES: 

Também acompanho o Relator. 

FICA APROVADO O VOTO DO RELATOR. 

 

(PRESENTE À SESSÃO O PROCURADOR MARCÍLIO BARENCO CORRÊA DE 

MELLO.) 

* * * * * 
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